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Exma. Sra. Pregoeira Mirma Quezia da Silva - Pregoeira da Comissão Especial de
Licitação da Prefeitura Municipal de Milhå.

Cam Rvfefêmia eafrovessn 0°Prggg n° go19.q;.11.11.RP.Aou.
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A Empresa HF PNEUS EIRELI, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n°
18.180.450I0001-79, oom sede à RUA LUIS GOMES DE ARAUJO, n° 70. CENTRO.
QUIXELÔ. CEARÁ. vem, perante V. Exa., interpor o presente RECURSO
ADMINISTRATNO contra a equivocada decisão proferida por essa respeitàvei
Comissão Especial de Licitação que não aceitou a nossa panicipação no presente
oertame. tudo conforme adiante segue, rogando, desde já, seja a presente dirígida à
autoridade que lhe for imediatamente superior, caso V. Exa. não se œnvença das
razöes abaixo formuladas e, “spentprópria", não prooeda oom a reforma da decisão
ora atacada, decidindo, por oonsaquência a aœitação da participação da mesma no
oertame em questão.

É o presente Recurso Administrativo pienamente tempestivo, uma vez que a
intimação para da Decisâo Administrative ora atacada se deu aos 26 (vinte e seis)
dias do más de março de 2019. Sendo o prazo legal para a apresentaçåo da presente
medida recursal de 03 (très) dias úteis. são as razöes ora formuladas plenamente
tempestivas, uma vez que o termo finai do prazo recursal na esfera administrative
apenas se dará em data de 29 de março do ano em curso. razâo pela quai deve essa
respeitável Comissão Especie! de Licitação oonheoer e juigar a presente medida.

Q Lq_q'_\¿o Q Recursg.
O presente recurso é interposto em deoorråncia de haver esse Comissão Especial de
Licitação. não aceitar a participação da signatária do oertame supra especificado,
adotou como fundamento para tal decisão, no fato da RECORRENTE. não chegar a
tempo de participer do certame.
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Atravésda leitura da Ata de Reumåo realizada na data de 26 de março de 2019 por
essa Comissão Especiai de Licitaçåo, ao proceder-se com o registro da decisão
tomada no presente momento, assim se posicionou esse respeitávoi oolegiado:
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“(...) As 9:25 hs entra na sala de licitaçåo os rapresentantes
fomeœdores HF PNEUS EIRELI e M.P. DO NASCIMENTO oom
envelopes habilitação e propostas devidamente abertos
descumprindo com o item 1.2 do edital, ao ser informado que havia
encerrado o credenciamento os mesmos alegaram que o processo
estava marcado para as 10:00 hs, logo após foi feito a verificação do
devido equlvoco, foi identificado no item 1.2 - As propostas de pœço
bem como os documentos de habilitação, seråo ENTREGUES no
local supra indicado, em envelopes fechedos, distintos com
identificação extema do seu contaúdo, és 10:00h da data acima
designada, sendo ABERTOS a seguir, observando o devido processo
legal. Ou seja, o edital indica que seria aberto as 10:00 e o
recebimento era até as 09:00. (...)".

Objetivando demonstrar de forma inequlvoca a confusão cometida por essa
respeitàvel Comissão Especial de Licitaçåo na decisåo administrative acima
apontada. faz-se neoessária a transcriçäo do regramento edilício inerente à
informeção dos horários a serem cumpridos, razåo pela quel pede~se vènia para
assim proceder.

1.2 - As pmpostas de preço bem como os documentos de habilitação,
serão ENTREGUES no local supra indicado, em envelopes fechados,
distintos com identificação extema do seu conteúdo, as 10:00h da
data acima designada, sendo ABERTOS a seguir, obsarvando o
devido pmcesso legal.

Através dos regramentos acima transcritos, pode~se facilmente oonciuir que existe
erro por parte da Comissão, pois gera oonfusão de horários. em dado local diz ser as
09:00 hrs e em outra parle diz ser às 10:00 hrs. O que não deveria ter acontecido.
Porém como aconteœu a Sra pregoeira deveria ter aceito a participaçåo da
RECORRENTE, pois a mesma chegou a tempo em um dos horários marcados no
edital, independentemente de no jornal ter sido divulgado às 09:00 hrs, no edital que
é a lei que regime todo o processo licitatório constava também o horáno de 10:00 hrs,
não havendo-se assim motivos amparados pela lei, da Comissão recusar a
participação da mesma.

iuiüflaiza
Como dlsposto na Lei abaixo

LEl N° 8.666, DE 21 DE Jyfil-IQ DE 1993
Que Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
institui normas para licitaçöes e oontratos da Aidministraçåo Pública e
dá outras providèncias.
A Assessoria Jurídica examina e APROVA o edital e a Autoridade
Competente (Gestor do Ôrgão) AUTORIZA a licitação. Portanto.
quam dave assínar o edital é o mesmo que tem o poder de autorizar,
revogar. cancelar ou anular a lioitação.
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% _:§ubrica å'O pregoeiro deve ser "escravo" do edital e deve se guiar @MW
autos do sau proceoso da Iicitação, pois assim não Ihe se
imputada culpa in procedendo (culpa pelo proœdimento).

Mostra claramente que O pregoeiro deve seguir à risca todos os dizeres constantes
no edital. Aceitando-se assim a participação da RECORRENTE, pois a mesma
chegou a tempo de participer do oeitame.
Para finalizar, afirmamos que não está CLARAMENTE DITO no edital que o
RECEBIMENTO DO CREDENCIAMENTO se daria as O9:00hs. Portanto todas as
fases do proœsso deveriam ser mantidas de aoordo com o horário “maior" (10:00hs)
contido no edital, não prejudicando-se assim nenhum participante que chegassa
dentro deste prazo e ainda, seria melhor para o município que o processo tivesse uma
ampla disputa, oonseguindo-se assim uma melhor negociação e melhores preços
para o Municipio de Milhã.

Bflaïlmmm
Assim é que se REQUER a essa respeitável Comissåo Espacial de Licitação e ao
setor jurídico do município que possa seguir o edital e confirma a participação da
RECGRRENTE em todas as fases do proœsso licitatório, sendo tal deoisåo a melhor
para a empresa e para o município que taré uma disputa mais ampla.

Aguardamos a resposta do mesmo.

Nestes termos,

Pede e Espera Deferimento

fiMhd de 2019
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HF PNEUS EIRELI

CNPJ n° 18.180.450I0001-79


